
INDICAÇÃO Nº     390

, DE 2010

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado que envie a esta Casa de Leis, Projeto de Lei Complementar que disponha sobre a aposentadoria da Policial Militar Feminina aos 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício na Corporação, recebendo integralmente seus proventos.

JUSTIFICATIVA

O direito da Policial Militar Feminina de passar à inatividade aos 25 (vinte e cinco) anos de efetivo exercício, recebendo integralmente seus proventos, é uma antiga aspiração.

As primeiras policiais militares femininas foram admitidas na Corporação na década de 50 e o objetivo era de que elas pudessem exercer uma função de atendimento social às mulheres, crianças e idosos. 

Com a segunda turma de formandas, veio a farda, e o policiamento era feito em duplas conhecidas como “Marta e Maria”, às quais o então Governador, Jânio Quadros, chamava carinhosamente de “meninas de azul”.

Ninguém poderia imaginar, naquela época, que as Policiais Femininas iriam chegar onde chegaram. Por certo, foram necessárias: garra, coragem, determinação, disciplina e zelo, para que elas pudessem chegar até aqui,

Hoje, a Policial Feminina se destaca, com galhardia, nas mais difíceis e árduas tarefas que um policial pode desempenhar. Elas estão em todos os batalhões: No Choque, na Força Tática, na Rocam, no Patrulhamento aéreo, no Trânsito, na Ronda Escolar, na Academia da Polícia Militar do Barro Branco, enfim, onde houver uma Companhia da Polícia Militar, lá estará a Policial Militar Feminina, vigilante, preparada e competente, emprestando, porém, sua graça e docilidade à difícil tarefa de servir à sociedade, se preciso for, com o sacrifício da própria vida.

Sabemos, no entanto, que esta mesma Policial Feminina, não abdica de sua vida pessoal. A maioria delas, como qualquer jovem, tem o sonho de se casar e constituir família, o que vai culminar na  “jornada dupla”; pois essa mesma policial dedicada, vai procurar, também, se manter diligente em suas tarefas e compromissos domésticos.

Os percalços enfrentados pelas valorosas Policiais Femininas que compõem as fileiras de nossa Corporação não as tornam mais frágeis, pelo contrário, só abrilhantam sua atuação na Polícia Militar.  Porém, o desgaste que elas enfrentam e os riscos a que estão sujeitas, é muito superior ao de outras profissões exercidas por mulheres.

Por vício de iniciativa, ficaram as Policiais Femininas prejudicadas na passagem para a inatividade, pois que não há legislação estadual que se enquadre aos moldes da Carta Magna, no que dispõe sobre a distinção na aposentadoria entre policiais femininas e policiais masculinos.

Apelamos, portanto, à sensibilidade do Senhor Governador, para que se faça justiça às Policiais Militares Femininas de São Paulo, pioneiras do Brasil, para que possam passar à inatividade ao completarem 25 (vinte e cinco) anos de serviço, recebendo integralmente os seus proventos. 

Sala das Sessões, em

Deputado Edson Ferrarini
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